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S I STEMA DE SA ÜDE PARP A ÃREA METR OPO LIT ANA DE 9ÃD PAULO 

- Definições e Pr inci p ies 

1.1. - "SaÜde ê o co mp l eto bem estar Hsico, menta l e social e 
não a simples ·ausê nci a de doenças". Esta ê a s itua ção i dear ; , 
na r ea li dade as pessoas se en contra m em um po nto ent r e este e! 
tado ideal e o mãx i mo de doença que ê Õb;tn . Este n i ve l de sa!J_ 
de das pessoas r es ulta d" interação de fo r ças li gadas ao me i o 
fisico , ao me io b ioló g ico e ao meio socia l. Portanto, pa ra q ue 
a pop ul ação possa se ap r ox i ma r do nivel ide a l de s áidee ~ecessf 
rio atua r de for ma coordena da e coe r en te sobre estas for ças. 

1.2. - "SaÜde Pública ê o ca mpo multi profissional de conheci men 
tos e at i vidades q ue te m po r objet iv o a pro moção, a p r oteção e 
a recu pe ra ção da sa úde de uma pop ula ção a partir de um diagnÕ! 
tico inicial de seu nive l de S'l!Üd e e at r avês de medi d as de al -
cance coletivo, da mob iliza çã o , o r ganizaç.ão e pa rtic ipação atj_ 
va d a popula ção e da or gan iz aç-ro dos r ecúrsos para a nüde 11

• 

l .3. - Atualmente os peritos da ã r ea de saúde r e c onhe c em q ue: 

1.3.1. A elevação e ma nut e nção de um nivel mãximo de 
saüde d a popula çã o ê um dever do go verno ; 

l . 3.2 . Os servi ços de saüde devem esta r ao alc ance de 
t oda po pula ção ; 

1.3.3 . A co muni dade de ve pa rtici pa r ativa me nte do tra-
ba lho de saúde ; 

l .3.4 . E fun dame nta l a a utod e terminação e a uto r espo n-
sabilidade i ndividuais, co munitãrra e naci.o na l em ma têria de 
saüde ; 

1.3.5 . Existe a interdependênc ia dos individues, das c~ 
muni dades e dos pa is es, com base em sua preo cu pação comum pela 
saúde; 

l . 3.6 . E nec essã ria uma dist ri bui ção mais equitativa dos 
recursos pa ra a saüde , tendo em vista os setores sociais mais 
carentes ; 



l .3.7. - E preciso atribuir maior priorid ade as ações de pro -
moção e prote ção ã sa üde de f or ma int eg ra da com as a ções de 
recu pe ra ção; 

l . 3.8 . - E pr eciso estabelecer um cont r ole social sõbre a in-
cor po ra çã o da tecnologia na ãrea da saüde pa ra evitar que a o 
rienta ção da med icina fi que sob os cuidados das emp r esas de 
eq ui pamen tos e med ica men tos ; 

l .3.9. - O ensino na área bio - mêdica e na área de se rv iços de 
saüde deve ser desenvol vido nos prõ prios serviços de ass\stê! 
eia e estar voltado principalmente pa ra a sua aplicação imedia 
ta ; 

l .3.10 - A pesq uisa na area bi o - mêd ica e na a r ea de serviços 
de saüde de ve se r desenvo lvi da t ambém nos serviços de àssis tên 
eia de for ma integrada com as entidades de ensino ; 

l . 3 .ll - E necessári o ga rantir condi ções ma teriais e sa l arios 
adeq uados ao pessoal de sa üd e de todas as cate go rias e niveis 
pa r a que possam se in t egra r co m dig nidade junto ã pop ul ação; 

2 - Mode l o Teõ ri co 

2. 1 . - As pe ctos Estruturais 

Existe co nsenso, en tre os per itos em administração de 
saÜde, quanto a es trut ura ma i s simples de um mode lo t eõrico de 
sis t ema de assistência ã saüde. E um mode l o r eg i ona liz ado, hi~ 
rarquizado de complex i dade crescente que apresenta as s eguinte s 
unid ades de saüde; 

- Unidades sani t árias 

- Hosp itais l oca is 

- Hospitais de base 

A este mode l o inicia l simples, podemos acrescentar as~ 
nidades mistas. Estas unidades são aquelas que além de serem~ 
nidad es sanitárias ap r esentam al gu ns leitos pa ra interna ção ; 
cumprindo, po rt anto, ta mbém o pape l de hos pitais locais. 

Podemos ainda acrescentar a este mo de l o teõrico os Am bu 
latõrios Es pe ci a lizados ; são po liclinicas , ma ior es do que as 
Un id ades Bás i cas de Sa üde , dese nvolv em as atividades espe cial~ 
zadas que de um lado não podem se r realiz roas em nivel l ocal e 



de outro lado dis pensa m a interna ção . 
Pode mos i maginar a re pres entação do que foi dito na s fi -

guras l , 2 e 3. 

2. 2. - Aspectos Funcionais 

Partindo dos pressu postos de que o n1vel de saud e de uma 
popu la ção e resultante da in teração de forças li gadas ao meio ff 
s ic o, ao me i o bi olÕg i co e ao meio social; e de que o objetivo da 
Saude Publ i ca e a promoção a proteção e a recuperação da saude 
da população, podemos conc luir que n sistema de sa ud e, teoricame~ 
te, deve desenvolver programas de ação be m definidos sobre as . for 
ças agressivas do meio f1sico, do meio biolÕgico e do meio social. 

Verifica - se assim que em t er mos operaciona i s o i deàl seria 
um sistema unico de assistência a saude, regiona li zado, hierarqul 
zado de complexidade cresc ente para o atendimento gl oba l de saude 
para toda população. Assim, seria poss1v el um sistema de referen-
cia e contra-referencia de pacientes entre todas as unidades do 
s i stema. Cada pessoa poderia ter um unico prontuãrio de saude que 
seria encaminhado aos vãrios n1veis e programas de atendimento de 
acordo com as necessidades de saude apresentadas. 

3. - Modelo Proposto para a Ãrea Metropo lit ana de São Pau l o 

3. l. - Aspectos Estruturais 

O conjunto de serviços pu blica s e privados voltados para as 
ações de interesse da Saude, caracteriza-se na ãrea metropolitana 
de São Paulo, por uma int ensa fra gmenta ção institucional com multl 
pli cidade de diretrizes produzindo resultados muito aquem dos que 
se deveriam esperar pelos investimentos rea liz ados no setor. Instl 
tu i ções publicas dos diversos n1veis da admin istração direta ou i~ 
direta, autã r qu icas, pr iv adas com ou sem fins lucrativos, oferecem 
bens e serv i ços de saude a popu l ação, não raro em descompasso com 
as necessidades reais desta , li mitando-se frequentemente, a ações 
onerosas e pouco ef i cazes. 

Ve rificamos.assim, que a Re gião apresenta Un i dades Bãs icas 
de Saude com vãrios n1veis de co mplexidade, Ambu l atõrios Es pec i all 
zado s, Hospita i s Gerais e Hospitais Especializados, desenvolvendo 
atividades de saude de uma f orma totalmente descoordenada em r ela-
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çio aos m~ iore s interessados no sistema ~ue ê a populaçio e os 
profiss ion ais de sáude. Podemos imaginar a representaçio do que 
foi dito na fi gur a 4. 

Dentro das caracter i st ic as multi-institucionais de nos 
sa sociedade e regime po litic o- adm ini strat iv o a açio do gove rn o 
deverã ser orientada fundamentalmente, para a i mp l antaçio e de-
senvo l vimento de Serviços Bãsicos de Saude com cobertura univ e~ 
sal e sob a responsabilidade di reta do Setor Publico e indepen-
den t e da ex i stência de um Setor Pr iva do.(Prev - Sa ude). O Setor 
Publico deverã eng lo bar, alêm, das insti tuições publicas federais, 
estad uai s e mun icip ai s as associações comunitãr i as de int eresse 
social e sem fins lucrati vos. Esta açio deverã envolver ma i s do 
que os serviços bás i cos propriamente d it os. Em apoio ã in tegr i-
dade do atendimento e ãs fun ções normat i vas e contro ladora s do 
Setor Pub li co, deverã incor porar tambêm, numa etapa seg ui nte de 
consolidação, todos os serviços pub l icas de niveis secundãrios 
e terciã rio s . O s i stema resultante tenderã ã unicidade, ainda 
que em regime poli -instituci ona l . 

Assim chegamos ao nosso mode l o estrut ur a l de Sistema 
de Assistênc i a ã Saude para a ãrea metropo li tana. [ um modelo 
mu lti-in stituc i onal r egiona lizad o Hierarquizado de complexida-
de cresce nt e. Podemos imaginar sua r epresentação na figura 5. 

3.1. l. - Regional iza ção da Ãrea Metropo lit ana 

A Região da Grande São Pau l o é dividida geograficamen-
te pe l a Secretaria da Saude em 4 Di vi sões Regionais. (Fig.6) 

A Reg i onal i zação pr econizada pela Secretar ia de NegÕ-
c i os Metropo li tanos estabe l ece 7 Divisões Reg i ona i s e jã vem se~ 
do utilizada com sucesso por vãrias secretarias. Portanto seria 
interessante que a Secretaria da Saude neste momento se adaptas-
se a esta Reg i ona liz ação, pois i sto facilitaria muito a integra-
ção de trabalhos futuros com outr as secretar i as. Assim ficariamos 
com 7 Divi sões Regionais, - Dist rito s Sanitãrios e - Unidades Sa-
nitãrias (Fi g.7) 

O problema da Reg i ona liz ação ni o se esgota com a Region~ 
lizaçio geogrãf ica porque hã uma grande concentração de Hospitais 
na ãrea central da cidade de São Pau l o. Porém, isto serã tratado 
notõpico segu int e como uma questio funcional , é o que chamanos de 
regionaliza ção programãt i ca. 



3 .2. - As pect os Fun cio na i s 

A princip al entra da pa r a o ·s i s t ema de ass i s t ênc i a i s au-
de são as Unid ades Sani t ãri as . Outro entr ada ê at r avés da s uni -
dades amb ul at ori a i s ou hosp it a lares de at endi me nt o de ur gê nci •s . 

As uni dades sa nitã r ias devem atend e r no mãx i mo um a pop ul ~ 
ção de 20.0 00 pessoas. Quando es t e numero f or s upe r ado r eco me n-
da- se a abertura de no vas unid ades sani t ãria s. 

A c li ent e la ê re gi onaliz ada e uni ve r sal e as Unid ades s~ 
nit ã ri as des env ol vem ass i stê nc i a mêd i co - od onto l Õg i ca gl oba l re~ 
lizan do a~ões de pr omoção, prot eção e r e cu pe r ação da sa ude ass! 
mi ndo , ass i m, o pape l dos Ce nt r os de Saude cl ãss i co s ma i s a a s -
s i s t ênci a mé di ca pri mã ri a a tuan do na base de pr og r amas pa r a ge~ 
tant es , c rian ças e ad ult os e s ubprogramas de tu bercul ose, ha ns~ 
nia se , sa ud e me nt al, odont olo gi a, of ta l mo lo gi a, vi g il ânci a ep i-
dem i olÕ gi ca, sa neame nt o e outr os que ve nham a se r dese nvo lvi dos . 

A prestação de assistên c ia mêd i ca ao ad ul t o deve ser de 
fo r ma abe r ta e amp l a est a be l endo - se nor mas de ori entação cl i ni -
co-t e r apê utica para as pato l ogi as ma i s f reque ntes tais como: -
ve né reas, di abetes, hipe rte nsão, etc ... 

Ca da gr upo de 4 a 5 uni dades san i tãr i as deve conta r com 
o apÔi o de uma un i dade sanit ãri a mais com pl exa que tem a l guns 
espe ci a li st as (De r mato l ogista, Pneumo l og i sta, Ofta l mo l og i sta). 
Esta uni dade at ende tam bém no r ma l me nt e sua pop ul ação de atê ... 
20.000 pessoas. 

Todas as unid ades san it ã r ias, por s ua vez , se ar t ic ul a com 
os hosp i ta i s l oca i s e com os ambu l atõrios espec i a li zados (PAM da 
prev i dê nc i a?) de s uas respect i vas âreas geogrã fi cas. 

Os Hos pita i s de Base que se loca l izam pr i nc i pa l me nte na 
ãrea cent r al da Ci dade de São Pau l o deve r ão f un ci onar como Hosp~ 
tais de refe r ênc i a, a part i r de prog r ama especif i cas, não sõ pa -
r a Hospita i s Locais, Amb ul atõ r ios Espec ial iz ados e Un i dades Sa ni 
tã ri as da ãrea metropo l i t ana; mas, s i m para todo Estado. Port an-
to, co mo não podemos descen t ra l izar os Hosp i ta i s de Base jã con~ 
t r ui dos na âre a cen tr a l nõs deveremos i nteg rã-l os no s i stema at r~ 
vês de pr og r amas espec i ficas de apô i o espec i a l i zado a t odas uni-
dades do Estado. A esta arti culação chamamos de Reg i ona li zação Pro 
gr amât i ca. 



As escolas e f ac uldades do setor sa üd e devem pa rtici pa r do 
s i s te ma visando: 

desenvolver o ensino de seus alunos nos diver sos niv ei s 
da assist ência ; 

- inte grar os hospitais escola como e leme nto s importa n-
tes do sistema; 

- colaborar na ed ucação continuada das div er sas catego -
rias profissi onais em exe rcicio ; 

- trazer soluções in ovado ras para os proble mas encontra-
dos; 

- for mar prof i ssionais de aco rdo com as reais necess ida-
des de saüde da população. 

Os médicos devem se r contratados prefe r enc ialmente para 
tempo integral com uma r em un eração adeq ua da pa ra que possam se 
dedic ar a i mp la ntação e ao desenvolvimento do sistema. Es t es pr~ 
fissionai s poderão se li gar ãs Unidad es San i tãrias e aos Hospi-
tais Loc a is de sua ãrea geog rãfica evitando-se ass im os grandes 
desloca men tos e poss i bilitando a pl ena realiza ção profissional. 
Po r outro l ado os profissionais dos Ambu latõrios Espec i alizados 
po derão se li gar aos Hosp i ta i s de Base obtendo as mesmas vanta-
ge ns . Recomenda-se que sejam criadas ca rre iras es pe cifica s para 
as vãri as categorias profis s ion a i s do setor sa üde e que as admi~ 
sões sejam pa ra tempo integral. As adm i ssõ -s devem se r feitas p~ 
la Secreta ria da Sa Üde com r ecu r sos do FUNDES (Fun do Estadual de 
Sa üd e) . Deve - se evitar admissões pela CLT ; po is, i sto criaria gra~ 
de dificu l dade administrativa e traria grande despesa em enca rgos 
socia i s . 

3.3. -Medidas jã tomadas pelos Div ersos Ni veis que favorec em a Im 
pl antação do Sistema Propo s to . 

3.3. l . - LEI NQ 6 .22 9 de 17 de julho de 1975 que dispõe so-
bre o S. N.S . 

3. 3.2 . - Portar i a Interministerial 00 1/7 8 de 26 de ju l ho de 
1978 que estabelece as diretrizes para a execução 
do s Se rvi ços Bãs i cos de Sa üd e. 

3.3 . 3. - Pro grama de Ação do INAMPS para 1979 . 



3. 3. 4. - Aviso Circular nQ 493 de 11-09- 1979 dos Ministro s de 
Saude e da Previdência solicitando a constituição de 
grupo de trabalho para elaborar o Plano Integrado de 
Sa ud e do Estado. 

3.3 .5 . - Comissão Permanente de Tra ba l ho para o Planejamento 
integrado em Saude, criada pelo Decreto nQ 14. 032 de 
27/09/79. 

3.3.6. - Diversos tipos de convênios existentes entre a Secre 
taria Estadual de Saude e as Secretar ias de Hig ien e 
dos Municfpio s visando - operação conjunta de servi-
ços, fornecimento de materiais e recursos humanos, e 
pl anejamento conjunto. 

3.3.7. - Convênios entre a Secretaria Estadual de Saude e di-
versas Escolas Midicas visando operação de Ce ntro s 
de Saude e de Hospitais. 

3 . 3.8. - Classificação e Hierarquização da Rede Hospitalar G~ 
ral aprovada pelo Co nselho Hosp italar do Estado em 
maio de 1980. (Decreto nQ 12. 985 de 15/12/78). 

3.3.9. - Fundo Estadual de Saude, criado por Lei Complementar 
ã Constituição do Estado em 20/ 12/1978 e que dispõe 
de toda a flexibilidade necessãria para receber e apl~ 
car recursos, em qua l que r at ividade do Setor Sa ude . 

3.3 .1 0 - _Inicio de construção das Unidades Bãsicas de Saude na 
ãrea de São Mateus, seguramente haverã grande "efei-
to demonstração" junto ãs outras ãreas. 

3. 3. 11 - Obtenção dos recur sos para a construção das outras 382 
Unidades San itãri as e dos 40 Hospitais Locais Pub lic as. 

3 .3. 12 - A determinação a nfvel federal em implantar o PREV-SAO 
DE. 

3.4. - De-cisões que deverão ser tomadas para que a Implantação 
do Sistema possa se concret izar. 

3.4. 1 . - Decisões em relação a Estrutura do Si stema. 

3.4. 1. 1- Def inir e estruturar o Grupo Central de Planejamento 
para que se possa concluir os projetos das Unidades Sa-
nitãrias e dos Hosp itai s Locais Pub licas, acompanhar as 
construções e as in sta la ções e articular todos os recu~ 
sos necessãrios para se iniciar a fase operaciona l das 
novas unidade s. 
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3.4. 1.2. - Estabe l ece r uma forma pe r manente de artic ul ação com as 
prefei turas da ãrea para integrã - las no pr ojeto da re -
de de Unid ades Sanitãr i as e dos 40 Hosp i ta i s Locais PÜ 
bl icos. 

3.4. 1. 3. - Estabe l ecer uma forma pe r manente de artic ul ação entre 
todos os responsãveis pe l os Hosp i tais PÜblicos da ãrea 
pa r a se estu dar e def i ni r as respect i vas responsabi li -
dades den t ro do Si stema Reg i ona li zado e Hie r ar quizado. 
Po de- se estudar Sistemas de Ate ndime nto Espec i a li za do 
como por exemp l o: Po l itra umatizados, Que i mados, Cirur-
g i as Cardiacas, Neuroc i rurgias, etc . .. 
Os Hospita i s PÜbli cos deverão ser os pr i meiros a se r em 
acionados e a demonstrarem que são capazes de se reor-
ganizarem de forma Regio nali zada e Hiera r qu i zada. 

3.4. 1. 4. - Estabe l ecer uma f orma permanente de articulação entre 
todos os responsãve i s pe l os Hospitais sem f i ns l ucrat~ 
vos da ãrea para se es t udar e defin i r as respect i vas 
respo nsabi l idades dentro do Sistema Reg i ona li zado e Hi e 
rarqu i zado. 

Os Hosp i ta i s Fi l antrõp i cos e Be neficientes deverão ser 
estimu l ados atra vés de apõ i o técnico e financeiro para 
que se reorgan i zem de forma Reg i ona l izada e Hiera r qui -
zada. Todos estes hospi t ais (PÜblicos, Fil antrÕp i cos e 
Be nef i cien t es) devem ser estimulados e apo i ados inten-
samente para que se possa reduzir a grande capacidade 
ociosa ex i stente. 

3.4. 1.5. - Estabe l ecer uma forma permanente de art i cu l ação com os 
prop r ie t ãr ios ou responsãveis pelos Hospitais com fins 
lu crativos da ãrea para se est udar e de f inir a co l abo -
r ação que poderã haver entre o Si s t ema e estas inst i t ui 
ções. 

3.4. 1.6. - Estabe l ecer uma forma de artic ul ação com a previdência 
Socia l e com e com as prefeituras da ãrea para se est~ 
dar e def i ni r as respect i vas responsab i lidades em relação 
a rede de Unidades Bãsicas de Saüde e a rede de Ambu l a-
tõrios Espec i a l izados. 



3.4.2. - Decisões quanto aos Programas a serem desenvolvidos p~ 
lo Sistema. 
Estabelecer uma forma permanente de articulação entre 
as vãrias instituições que participam do Sistema para 
se definir os programas a serem desenvolvidos. t funda 
mental que se passe a utilizar a mesma metodologia de 
planejamento, a mesma terminologia e os mesmos impres-
sos nos vãrios niveis do sistema através de program·as 
comuns. 

3.4.3. - Dec i sões quanto a Mobi liz ação, Organização e Partic i p~ 
ção Ativa da População. 
Existe concordância em todos os niveis de que a parti-
cipação do usuãrio do sistema é fundamental; Portanto, 
é preciso definir com urgência os canais de comunicação 
e participação da população. Precisamos sair dos discu~ 
sos teõricos e verificarmos na prãtica como se darã es 
te processo. 

3.4.4. - Decisões quanto as Fontes de Recursos e a Forma de sua 
Ut il ização. 

t fundamental que se ini cie imediatamente os entendimen 
tos com os passiveis financiadores, pr in cipalmente 
Previdência Social que deverã ser a maior financiadora 
da operação do Sistema. 
t necessãrio que se efetive a implantação do FUNDES pa-
ra que se possa, principalmente, remunerar adequadamente 
os recursos humanos envolvidos no Sistema. 

3.4.5. - Decisões quanto a Gerência do Sistema . 

t fundamental que se estabeleça os entendimentos entre 
todas as Instituições envolvidas no Sistema para que se 
estabeleça os vãr io s niveis de Conselhos, Grupos ou Co -
missões Multi- in stitucionais de decisão e execução para 
que o Si stema possa ser implantado com êx it o. 
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